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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.959 DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

ALTERA A LEI N.º 5.645, DE 06 DE JANEIRO
DE 2010, PARA INSTITUIR NO CALENDÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O
“DIA ESTADUAL DO BOMBEIRO MIRIM”

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica incluído, no Calendário Oficial do Estado do Rio de Ja-
neiro, o “DIA ESTADUAL DO BOMBEIRO MIRIM”, a ser realizado no
dia 05 de maio.

Art. 2º - O anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

(...)

MAIO
(...)

05 - DIA ESTADUAL DO BOMBEIRO MIRIM
(...)”

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4873/2025
Autoria do Deputado: Filipe Soares.

Id: 2681846

LEI Nº 10.960 DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE RE-
FÚGIOS CLIMÁTICOS NO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa Estadual de Refúgios Climáticos,
com o objetivo de garantir segurança e proteção à população do Es-
tado do Rio de Janeiro durante eventos climáticos extremos, como on-
das de calor, chuvas intensas, secas e outros fenômenos relacionados
à crise climática, que possam colocar em risco a segurança, o bem-
estar e a integridade física da população.

Parágrafo Único - Para os fins desta Lei, considera-se Refúgio Cli-
mático espaço público ou privado que ofereça condições mínimas de
segurança e bem-estar para a população durante eventos climáticos
extremos.

Art. 2º - O Estado do Rio de Janeiro será responsável pelo creden-
ciamento e adaptação de espaços públicos para transformá-los em de
Refúgios Climáticos, que podem ser escolas, bibliotecas, museus,
equipamentos culturais e outros locais adequados, localizados em re-
giões com grande circulação e maior vulnerabilidade a eventos climá-
ticos extremos.

Art. 3º - O Estado do Rio de Janeiro poderá credenciar espaços pri-
vados para que se tornem Refúgios Climáticos, desde que atendam
aos requisitos mínimos de infraestrutura previstos nesta Lei.

Parágrafo Único - O credenciamento será realizado por meio de ava-
liação técnica realizada pelos órgãos competentes.

Art. 4º - O Estado deverá sinalizar e identificar de maneira clara e
visível todos os equipamentos públicos e privados que funcionem co-
mo abrigos climáticos, utilizando símbolos e placas específicas que in-
diquem sua função como Refúgio Climático, de modo a facilitar o
acesso da população em situações de emergência.

Art. 5º - Os centros de refúgio climático deverão oferecer as seguin-
tes condições mínimas:

I - infraestrutura adequada, como ventilação, climatização, acesso à
água potável, instalações sanitárias, descanso e acessibilidade para
pessoas com deficiência e mobilidade reduzida;

II - funcionamento temporário ou permanente, conforme a necessida-
de e a sazonalidade climática.

Art. 6º - O Estado do Rio de Janeiro será responsável por:

I - alocar recursos financeiros para a criação dos Refúgios Climáticos
em equipamentos públicos estaduais;

II - monitorar e avaliar periodicamente a eficácia dos Refúgios Climá-
ticos e assegurar que eles estejam prontos para atender a população
durante eventos climáticos extremos;

III - promover campanhas de conscientização sobre a importância dos
Refúgios Climáticos e como acessá-los em situações de emergência;

IV - certificar os espaços privados como Refúgios Climáticos desde
que atendem os requisitos previstos em lei;

V - criar e manter um mapa interativo com informações atualizadas
sobre os Refúgios Climáticos.

Art. 7º - O Estado do Rio de Janeiro deverá criar e disponibilizar um
mapa interativo e atualizado contendo as informações dos equipamen-
tos que funcionam como Refúgios Climáticos.

Art. 8º - O Estado do Rio de Janeiro incentivará os municípios a cria-
rem seus próprios Refúgios Climáticos, oferecendo apoio técnico para
a adequação de espaços públicos locais e a implementação de po-
líticas de adaptação às mudanças climáticas.

Art. 9º - O Estado realizará audiências públicas anuais para avaliar a
eficácia e a implementação dos Refúgios Climáticos, com a participa-
ção da população e das autoridades locais.

Art. 10 - Os recursos financeiros para a execução do Programa Es-
tadual de Refúgios Climáticos serão provenientes do Fundo Estadual
de Preservação Ambiental e Desenvolvimento Urbano (FECAM), po-
dendo ser complementados.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 2025

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4634/2025
Autoria do Deputado: Yuri Moura.

Id: 2681847

LEI Nº 10.961 DE 24 DE SETEMBRO DE 2025

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DO CANCELA-
MENTO UNILATERAL, PELO PLANOS DE AS-
SISTÊNCIA À SAÚDE, DOS CONTRATOS DAS
PESSOAS IDOSAS, PESSOAS COM DEFI-
CIÊNCIA (PCD), PESSOAS OSTOMIZADAS,
PESSOAS COM CÂNCER E PESSOAS COM
DOENÇAS RARAS, NO ÂMBITO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO.

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os planos de assistência à saúde ficam proibidos de efetuar
o cancelamento unilateral dos contratos de pessoas idosas, pessoas
com deficiência (PCD), pessoas ostomizadas, pessoas com câncer e
pessoas com doenças raras, no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Os planos de assistência à saúde são obrigados a manter a
cobertura de saúde para as pessoas idosas, pessoas com deficiência
(PCD), pessoas ostomizadas, pessoas com câncer e doenças raras,
sem interrupção, desde que os consumidores estejam em dia com os
pagamentos das mensalidades e cumpram as obrigações contratuais
estabelecidas.

Art. 3º - Os planos de assistência à saúde poderão ser cancelados
de forma unilateral, nos seguintes casos:

I - de forma imediata, desde que haja comprovada fraude;

II - por inadimplência de mais de 90 (noventa) dias por parte dos con-
sumidores.

§ 1º - O cancelamento unilateral previsto no inciso II do Artigo 3º de-
verá ser comunicado aos consumidores, com sua motivação, e com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

§ 2º - Nos casos em que os consumidores são pessoas idosas, pes-
soas com deficiência (PCD), pessoas ostomizadas, pessoas com cân-
cer e pessoas com doenças raras:

I - a adesão ao novo plano de assistência à saúde não terá exigência
de carência;

II - os planos de assistência à saúde dos consumidores terão cober-
tura adicional por 30 (trinta) dias após o cancelamento, no período de
transição para o novo plano de assistência à saúde.

§ 3º - O cancelamento unilateral não poderá ocorrer durante a inter-
nação do consumidor.

Art. 4º - No caso de decisão unilateral, pelos planos de assistência à
saúde, de descredenciamento de médicos, os consumidores pessoas
idosas, pessoas com deficiência (PCD), pessoas ostomizadas, pes-
soas com câncer e pessoas com doenças raras poderão cancelar os
planos de assistência à saúde sem qualquer incidência de multa.

Art. 5º - Toda e qualquer alteração no contrato firmado com consu-
midores, quando forem pessoas idosas, pessoas com deficiência
(PCD), pessoas ostomizadas, pessoas com câncer e pessoas com
doenças raras, deverá ser comunicada com antecedência mínima de
60 (sessenta) dias, sem a possibilidade de cancelamento dos planos
de assistência à saúde por motivo de idade dos consumidores.
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